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Acórdãos em que 
o Constitucional 
coloca em causa 
decisões da 
Autoridade da 
Concorrência levam 
a pedidos de 
mudança na lei, mas 
especialistas nesta 
área do direito 
estão contra. 

JOÃO MALTEZ 

jmalteznegocios.pt 
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Lidar do regulador detende atter-46es ã lei setorial, para salvaguardar a atuação da Autoridade da Concorrência. 

Lex 

ACÓRDÃOS DO TRIBUNAL CONSTITUCIONAL 

Advogados descartam 
mexidas na lei pedidas 
pela concorrência 

necessidade de mu-
dar a Lei da Concor-
rência por causa de 
recentes acórdãos do 
riblumal Constitu-

 

cional(TC) oontradecisões do re-
gulador setorialé descartadapelos 
especialistas nesta área do Direito 
ouvidos pelo Negócios. Dizem que 
seria uma rmxlança inútil, injusti-
ficada e até precipitada. 

Em causa estão acórdãos em 
que o TC coloca em causa decisões 
da Autoridade da Concorrência 
(AdC),tomadascombasenareoo-
lhademensagensdeconeioeletró-
nico, como apoio demandados do 
Ministério Público, mas sem auto-
rizações para as buscas por parte 
deumjuiz Face aos argumentos do 
TC, o presidente deste regulador, 
NunoCunha Rodrig' ues, defendeu 
no Parlamento, em declarações na 
comissão de Economia, anecessi-
dade de proceder a alterações à lei 
setorial, para salvaguardar a atua-
ção da AdC. 

Para JoaquimMeira Peres, ad-
vogado e sócio da Morais Leitão, 
alterar a lei da concorrência seria 
inútil."Sefossemudadaparapres-
cindir do mandado de umjuiz, en-
tão a lei seria inconstitucional, 
como diz o TC, sublinha. Já se a 
alteração fosseparapreverecpres-
samente a necessidade do manda-
do do juiz, "então não énecessário 
leiparaisso,umasez que, no enter-
dimento do TC e do Tribunal da 
Relação de lisboa, se aplica a Lei 
do Crberaime que já contém essa 
regra", explica °advogada 

Ainda segundo Vieira Pares, "as 
decisões do TC não são surpresa" 
para o regulador, "pois vem sendo 
alertado para este risco já antes da 
eniradaemvigordaLeidaConcor-

  

rênciade 2012, eespecialmente de-
pois desta data. Confrontada com 
a escolha de pedir autorização ao 
juiz ou arriscar uma prática ilegal, 
aAdC escolheu a segunda". 

Na opinião de Miguel Godão-
-Henriques, sócio da Sérvulo, "se-
riabom que a AdC e os tribunais 
soubessem ter a humildade de 
cumprir as decisões do Constitu-
cional e não terem o descaramen-
to de dizer, contra o que declarou, 
que a apreensão de correspondên-
cia eletrónica foi feita em confor-
midade coma lei". 

Para Gorjão-Henriques, "ao 
contai/to do quefoirefaidonaCo-
missão de Economia pelo presi-
dente da AdC, o Tribunal Consti-
tucional,mormenieno acórdãon.°  

91/2023, não ordenou a "reapre-
ciação" pelo IhInmal da Concor-
rência, mas a reforma do acórdão 
pelo Tritunal da Relação de Lis-
boa, ousekt, asuaalteraçãoemfun-
ção do juízo de inconstitucionali-
dade determinado". 

TC coloca em causa 
decisões da AdC, 
tomadas com base 
na recolha de 
mensagens de 
correio eletrónico. 

Sergio Leme,: 

Uma mudança talvez 
"pouco útil" 
Rita Aleixo Gregório, consultora 
sénior na áreada concorrência na 
PLMJ, sublinha que "apesar de se 
compreender este pedido daAdC 
dealteração àlei da concorrência, 
de modo a acomodar aquela que 
tem sido a prática de anos desta 
no contexto de diligências debus-
cas e apreensão, pareoeprematu-
ra, eventualmente precipitada ou 
até pouco útil qualquer alteração 
à lei neste contexto". 

Para esta advogada,"o ordena-
mento jurídico nacional já dá pis-
tas para solucionar as dúvidas assi-
naladas pela Autoridade quanto à 
intervenção do Ministério Público 
ou do juiz de instrução criminal e 



  Meio: Imprensa

  País: Portugal

  Period.: Diária

  Âmbito: Economia, Negócios e.

  Pág: 15

  Cores: Cor

  Área: 25,70 x 32,00 cm²

  Corte: 2 de 3ID: 105705847 15-06-2023

"AdC tem todos os poderes 
de que necessita para 
desempenhar as funções" 

estas decisões do Ifibtmal Consti-
tucional - há muito aguardadas -
são esclarecedoras quanto a estes 
temas". Mais, diz,o TC "não fechou 
totalmente a porta à apreensão de 
mensagens de correio eletrónico, 
sendo que importa ver ainda qual 
será o resultado prático destas de-
cisões junto dos tribunais infra-
constitucionais". 

Além disso, explica ainda Rita 
Aleixo Gregório,não é demais lem-
brar, que "alei da concorrência não 
é o único instrumento legislativo a 
ser considerado no âmbito dos pro-
cessos contraordenacionais da 
concorrência - devendo antes ser 
aplicada e interpretada de forma 
coerente e sistemática à luz do or-
denamento jurídico português". 

Para o sócio da SRS Gonçalo 
Anastácio, só "fará sentido ajustar 
a lei para clarificação e pleno ali-
nhamento coma recente jurispru-
dência do Tnburial Constitucional 
E seria avisado aguardar pela de-
claração de fofa obrigatória geral, 
ao cabo de três decisões concor-
dantes do TC". 

Tal como lembra este advoga-
do, "as infrações de concorrência 
são as contraordenaçõe" s económi-
cas sancionadas com coimas mais 
elevadas em Portugal, sem qual-
quer paralelo noutras áreas do di-
reito". Assim sendo, adianta "é in-
compreensível que o Supremo Til-
bunal de Justiça nunca se possa 
pronunciar em sede de recurso". 

Na opinião de Gonçalo Anas-
tácio, "é também essencial, atenta 
a dimensão, complexidade e rele-
vo dos processos, que a primeira 
instância possa ter coletivos ajul-
gar cada caso e que sejam solida-
mente assessorados por peritos 
económicos especializadce," ■  

A serem introduzidas alterações 
na Lei da Concorrência deve-
riam ir no sentido de atribuir 
mais poderes ao supervisor? A 
resposta dos advogados desta 
área deprática ouvidos pelo Ne-
gócios é negativa Porquê? Por-
que a Autoridade da Concorrên-
cia (AdC) "já tem todas as ferra-
mentas", dizem. 

"AAdC temjá todos os pode-
res de que necessita para desem-
penhar as suas funções comple-
na eficácia, e em muitos casos 
tem até mais meios do que a Po-
lícia Judiciária para a investiga-
ção emprocesso criminal. Para a 
AdC concluir as investigações 
com sucessobasta-lhe desempe-

 

Infrações de 
concorrência são 
as contraordenações 
económicas 
sancionadas com 
coimas mais elevadas 
em Portugal. 

r 

GONÇALO ANASTÁCIO 
Especialista em Direito Europeu 
e da Concorrência, sócio da SRS 

nhar as suas funções em cumpri-
mento da lei", diz Joaquim Viei-
ra Peres, sócio da Morais Leitão. 

A mesma perspetiva é, de 
resto, defendida por Sara Estima 
Martins, sócia da SRS, quando 
diz que "a AdC já tem todas as 
ferramentas de que dispõem as 
autoridades mais avançadas no 
panorama internacional Pode-
res que, aliás,  foram significati-
vamente reforçados em agosto 
de 2022, com a transposição da 
Diretiva ECN+". 

Também RitaAleixo Gregó-
rio, consultora sénior na área de 
europeu e concorrência da 
PLMJ insiste igualmente que "a 
AdC dispõe já de um nlargadole-

 

Se fosse mudada 
para prescindir do 
mandado de um juiz, 
então a lei da 
concorrência seria 
inconstitucional, 
como diz o TC. 

JOAQUIM VIEIRA PERES 
Sócio da Morais Leitão, coordena 
a área de Europeu e Concorrência 

que de poderes de investigação, 
há muito em linha cornos dapró-
pria Comissão Europeia, e que 
foram recentemente reforça-
dos". Tal como adianta, "tanto 
quanto se conhece, alguns dos 
poderes de que a AdC já dispõe -
como o das buorns domiciliárias 
ou em viaturas -,não terão sido 
ainda usados pela Autoridade". 

Miguel Godão-Hemiques, 
sócio da Sérvulo, vai mais longe 
quando diz que, lá hoje, alei não 
assegura um equilíbrio na rela-
ção entre a necessidade de pros-
secução dos objetivos da livre 
concorrência - que c-ihe àAdC e 
à Comissão Europeia - e os di-
reitos das empresas que são ob-

 

Seria bom que 
a AdC e os tribunais 
soubessem ter a 
humildade de 
cumprir as decisões 
do Tribunal 
Constitucional. 

M. GORJÁO-HENRIQUES 
Sócio da Sérvulo na área 
de Europeu e Concorrência 

jeto ou, melhor,vítimas de inter-
venções sancionatórias ou de su-
pervisão da AdC". 

Este advogado lembra, em 
tom crítico, que muito se falou 
"no papel pedagógico da AdC, 
mas espanta isso ser afirmado 
quando esta aplicou, só nos pro-
cessos de 'hub&spoke', de que 
não havia qualquer antecedente 
em Portugal ou ao nível da União 
Europeia, 700milhões de erros 
de coimas". "Para se comparar, 
em 2021e para toda a economia 
alemã, a autoridade daquele país 
aplicou um total de 120 milhões 
para todas as práticas anti-con-
correnei  ais,  em todos os setores 
da economia." te 

Alteração à lei da 
concorrência, de 
modo a acomodar 
aquela que tem sido 
a prática de anos Cm] 
parece prematura 
e pouco útil. 

RITA ALEIXO GREGÓRIO 
Consultora sénior da PLMJ 
em Europeu e Concorrência 
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ECONOMISTA 
PAUL DE GRAUWE 

"Empresas 
ganharam poder 
de mercado e isso 

acentuou a inflação" 

BA&N 
Communications 

consultancy designed 
to deliver results. 

www.ban.pt 

Indústria 
Espanhóis da 
Artá compram 
fabricante de 
tapetes de luxo 
EMPRESAS 18 e 13 
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GEORGE SOROS 

Inteligência artificial, 
alterações 

na u 
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e guerra  

Poderá a democracia 
sobreviver à policrise? 
OPINIÃO  30 .31 

• 

INTERFER 

 

egocios 
REGULAÇÃO 
Advogados descartam mexidas 

"" "*" na lei pedidas pela Concorrência 
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Prémio salarial de licenciados 
cai para mínimo pós-troika 
Vencimento de entrada no mercado de trabalho para quem tem ensino superior está 12% abaixo 
dos ordenados reais pagos em 2011. Diferença para quem não tem licenciatura também encolheu. 
ECONOMIA S e 9 

Hugo Mendes 
elogia adjunto 
demitido 
por Galamba 
Ex-secretário de Estado disse na comissão 
de inquérito à TAP que o pedido que fez 
para alterar voo de Marcelo foi "infeliz". 
EMPRESAS 20 

Ciclo de subida 
de juros do BCE 
já tem fim à vista 
MERCADOS 24e 25 

Bancos e serviços 
lideram lista dos 
grandes litigantes 

Especialistas 
em ferragens. 

     

#O PODER 

   

  

www.interfer.pf 

    

ECONOMIA 10 


